
José Paulo Lacerda/AE 

CONTAS PÚBLICAS 

Bier prevê dívida estável em 1998 
mo será o equacionamento finan-
ceiro da campanha dos parlamen-
tares, mas o fato objetivo é que há 
limites claros e compromisso em 
manter esse resultado primário." 

Segundo Bier, se forem somados 
os R$ 7 bilhões de superávit mais a 
receita de privatização do governo 
federal, que deverá ser da ordem 
de R$ 15 bilhões, o País terá o equi-
valente aos juros reais que o gover-
no terá de pagar no próximo ano. 

Com isso, de acordo com ele, a 
dívida do governo em termos reais 
deve permanecer estável, "o que é 
importante do ponto de vista do 
mercado, pois estamos todos com-
prometidos com o projeto. "A meta 
foi discutida com todos os escalões 
do governo, com o presidente Fer-
nando Henrique, com os ministros, 
e tornou-se uma peça do governo." 

As coisas, observou, estão cami-
nhando relativamente bem para 
98. "Consideramos uma inflação 
menor que a de 97 e, mantendo 
uma tendência de declínio, temos a 
perspectiva desse resultado fiscal, 
que não é a ideal, mas a satisfató-
ria" 

Segundo ele, em relação ao se-
tor externo, o cenário é de esta-
bilidade do déficit em transações 
correntes, ao redor de 4,5% ou 
5% do PIB, e manutenção da re-
cuperação das exportações. 

O desafio, afirmou, é que as 
exportações continuem crescen-
do no próximo ano. "Existem al-
gumas grandes ameaças no ano 
que vem, como o problema do 
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O superávit de R$ 7 bilhões 
previsto no projeto de Or-
çamento Geral da União 

enviado ao Congresso somado aos 
R$ 15 bilhões que o governo espera 
arrecadar com a privatização das 
estatais federais serão suficientes 
para cobrir as despesas com juros 
reais no ano que vem e manter es-
tável o tamanho da dívida pública 
Essa projeção foi feita pelo asses-
sor especial do Ministério do Pla-
nejamento, Amaury Bier, para 
quem o ano eleitoral não impedirá 
a condução austera das contas pú-
blicas. 

Segundo Bier, o governo tem 
consciência de que será preciso 
avançar nas reformas constitucio-
nais, mas lembra que será um pro-
cesso de vários anos. Ou seja, serão 
necessárias votações sobrepostas 
dos mesmos itens da agenda du-
rante um bom tempo até conse-
guir-se o modelo fiscal ideal para o 
Brasil. 

Na sua opinião, o contexto ma-
croeconômico do próximo ano é 
muito importante para determinar 
a boa transição para as eleições, 
num clima de tranqüilidade do 
ponto de vista econômico. "E, para 
isso, entra em questão dar sinais 
de esforço para um ano austero, 
nos limites do que é possível", dis-
se. "Essa é a razão de um Orçamen-
to feito de modo a garantir um su-
perávit primário." 

Bier disse que vem mantendo 
reuniões com bancos estrangeiros 
que questionam "como faremos 
para avançar na questão fiscal, co-
mo faremos as mudanças estrutu-
rais e se o ano eleitoral vai atrapa-
lhar". Ele é categórico: "Não vai 
atrapalhar." 

Para o assessor, o governo sabe 
que o País necessita de ingresso de 
capital estrangeiro por conta do 
déficit em conta corrente. "Por isso,  

torna-se importante dar sinais de 
avanços constantes nas contas pú-
blicas e o orçamento tem esse sen-
tido, na medida em que projeta 
gastos e despesas de forma ade-
quada, bem calibrada. "A expan-
são de gastos dos setores de Previ-
dência e folha de pessoal, as cha-
madas despesas incomprimíveis 
do governo, são as responsáveis 
por boa parte da expansão de gas-
tos em termos nominais." 

De acordo com Amauri Bier, isso 
determina mais aperto nas áreas 
de custeio e de investimento. 
"Áreas prioritárias, como saúde, 
educação e reforma agrária, estão 
expandindo seus gastos e as de-
mais, tomadas em conjunto, estão 
tendo compressão em relação ao 
orçamento anterior", lembrou. 

"Na parte de projetos e investi-
mentos, o que se tem é estabilida- 

de ou pequena queda, que não 
comprometem as metas de vários 
projetos que são foco desinteresse 
do governo." 

O orçamento prevê despesas de 
R$ 180 bilhões, dos quais R$ 48 bi-
lhões em pessoal, 
R$ 51 bilhões na 
Previdência, R$ 40 	A bilhões em transfe- 
rências e demais 
despesas incompri- 	ELEITO 
míveis e R$ 38 bi- 
lhões em ativida- 	ATRAPA 
des e projetos. A ar- 
recadação deverá 	ASSE 
atingir R$ 187 bi-  	
lhões. 

"O Congresso pode remanejar 
recursos, dar prioridade a alguns 
projetos, pois é claro que os depu-
tados têm parte na formulação do 
orçamento", observa. "Não sei co- 

nos EUA, mas o 
aumento de 0,25% ou 0,50% nos 
juros americanos não chega a ser 
algo que possa desestruturar a 
estratégia de política econômi-
ca." (Agência Estado) 
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Bier: "Orçamento foi feito para garantir um superávit primário" 


